
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

REMESSA OFICIAL Nº 0001526-78.2013.815.0381.
Origem : 1ª Vara da Comarca de Itabaiana.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Promovente : Maria Severina Araújo de Souza.
Advogada : Débora Maroja Guedes Neta – OAB/PB Nº 8.772.
Promovido : Município de Itabaiana.
Procurador : Adriano Marcio da Silva – OAB/PB Nº 18.399.

REEXAME  NECESSÁRIO.  SERVIDOR
PÚBLICO  MUNICIPAL.  COBRANÇA  DE
ANUÊNIOS.  DIREITO  À  IMPLANTAÇÃO
RECONHECIDO  EM  DEMANDA ANTERIOR.
DECISÃO  TRANSITADA  EM  JULGADO.
VALORES  ATRASADOS  DEVIDOS.
MANUTENÇÃO  DO DECISUM.  DESPRO-
VIMENTO.

-   Uma vez reconhecido, em demanda obrigacional
anteriormente  ajuizada,  o  direito  da  autora  à
implantação, em seu contracheque, do adicional por
tempo  de  serviço  (anuênio),  não  há  qualquer
possibilidade de se rediscutir  a matéria referente ao
direito  em  si,  por  estar  a  questão  protegida  pela
imutabilidade da coisa julgada material.

- A condenação do Município a adimplir as diferenças
retroativas nada mais é do que uma consequência da
sentença  favorável  já  obtida  pela  requerente,  que
apenas  seria  afastada  se  a  Edilidade  comprovasse
cabalmente o adimplemento do referido adicional, o
que não ocorreu. 

- Na distribuição do ônus da prova, compete ao autor
demonstrar o direito que lhe assiste ou início de prova
compatível  com  o  seu  pedido  e  ao  demandado
comprovar a inexistência, modificação ou extinção do
direito pleiteado pelo promovente.

Remessa Necessária nº 0001526-78.2013.815.0381                                              1



- Não se desincumbindo o réu do ônus de comprovar
suas  assertivas,  não  há  reparo  a  ser  feito  no
entendimento  esposado pelo magistrado  a quo,  que
reconheceu o direito da servidora ao adimplemento da
verba retroativa em discussão. 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  sessão
ordinária, à unanimidade, negar provimento ao reexame, nos termos do voto
do relator.

Trata-se de  Remessa de Ofício  em face da sentença proferida
pelo Juízo da Comarca de Itabaiana (fls. 36/39), nos autos da “Ação Ordinária
de Cobrança” ajuizada por  Maria Severina Araújo de Souza em face do
Município de Itabaiana.

Na  peça  de  ingresso  (fls.  02/03),  a  promovente  relatou  ser
funcionária pública da Prefeitura de Itabaiana, nomeada em 22 de fevereiro de
1985, para exercer a função de  auxiliar de administração. Aduziu, contudo,
que não vinha sendo pago pelo ente demandante o adicional por tempo de
serviço, motivo pelo qual ingressou com a demanda nº 038.2012.000.684-6,
pleiteando  a  implantação  da  verba  em  seu  contracheque,  tendo  obtido
pronunciamento judicial favorável. Requereu, assim, o pagamento retroativo
dos valores, respeitada a prescrição quinquenal.

Devidamente  citado,  o  Município  de  Guarabira  apresentou
contestação (fls. 23/27), alegando que a Lei Municipal nº 246/93, que instituiu
o  regime  jurídico  único  para  os  servidores  municipais,  determinou  a
submissão destes à Lei Complementar Estadual nº 39/1985, antigo Estatuto
dos  Servidores  Públicos  do  Estado  da  Paraíba.  Assevera  que  o  referido
diploma legal, que garantia a implantação do adicional de tempo de serviço,
foi revogada pela LC nº 58/2003, a qual extinguiu tais direitos. Concluiu, com
base em tais argumentos, não haver respaldo legal para a pretensão autoral.

Réplica Impugnatória (fls. 29/30). 

Sobreveio,  então,  sentença  de  procedência  do  pedido  (fls.
36/38), nos seguintes termos: 

“Diante do exposto, e considerando tudo o mais que
dos  autos  consta,  pela  fundamentação  expendida,
JULGO  PROCEDENTE  a  pretensão  deduzida  na
exordial para CONDENAR o município de Itabaiana
-pb a pagar o percentual  do adicional  previsto no
art.  72,  IX,  da  Lei  Orgânica  do  Município  de
Itabaiana  –  PB,  na  base  de  1%  por  anuênio  de
efetivo exercício, respeitada a prescrição quinquenal
e  descontados  os  valores  que  já  foram pagos,  em
benefício do (a) servidor (a) Maria Severina Araújo
Souza, qualificada nos autos, tudo conforme restou
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fundamentado.
Sobre a quantia atrasada serão acrescidos juros de
mora de 0,5% (meio por cento) ao mês (art. 1º-F da
Lei  nº  9.494/97),  a  partir  da  citação (art.  219 do
CPC  e  art.  405  do  Código  Civil)  e  correção
monetária nos termos da Lei 11.960/2009.
Sendo  vencida  a  Fazenda  Pública  Municipal,
condeno-a,  ainda,  ao  ressarcimento  das  despesas
processuais  eventualmente  antecipadas  e  ao
pagamento  de  honorários  que  fixo,  mediante
apreciação  equitativa,  em  R$  600,00  (seiscentos
reais), considerados o grau de zelo do profissional; o
lugar  de  prestação  do  serviço  a  natureza  e
importância  da  causa,  o  trabalho  realizado  pelo
advogado e o tempo exigido para o serviço, na forma
do art. 20, §§ 3º e 4º, CPC), tudo de acordo com as
disposições legais atinentes à matéria”.

Os autos foram remetidos a esta Corte Julgadora em remessa
necessária (fls. 52).

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
opinou pelo prosseguimento do feito sem manifestação meritória (fls. 56).

É o relatório.

VOTO.

Primeiramente,  cumpre  registrar  que,  tendo  a  decisão  sido
publicada na vigência do Código de Processo Civil de 1973, com base nos
requisitos de admissibilidade deste deve ser analisada a remessa oficial.

Conforme se verifica da narrativa constante na petição inicial, a
autora,  funcionária  pública do  Município  de  Itabaiana,  ajuizou  ação  de
obrigação  de  fazer  em  face  da  edilidade,  que  correu  sob  o  nº
038.2012.000.684-6,  pugnando pela  implantação do adicional  do tempo de
serviço (anuênio) em seu contracheque,  nos termos do  art. 72, inciso  IX, da
Lei Orgânica Municipal.

Infere-se, ainda que a recorrida obteve provimento favorável,
cuja cópia da sentença se encontra às fls. 08/10. 

Em  razão  disso,  a  promovente  ajuizou  a  presente  demanda
objetivando o recebimento das verbas atrasadas, referentes ao adicional por
tempo  de  serviço,  pagas  a  menor,  tudo  no  limite  do  prazo  prescricional
quinquenal do art. 1º do Decreto n. 20.910/32, no período que antecedeu ao
ajuizamento desta ação, tendo a sentença primeva julgado procedente o pedido
autoral.

Ora, o direito à implantação do adicional por tempo de serviço
restou  devidamente  garantido  à  servidora na  mencionada  demanda
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obrigacional. Nesse passo, não há, aqui, qualquer possibilidade de se rediscutir
a  matéria  referente  ao  direito  em  si,  por  estar  a  questão  protegida  pela
imutabilidade da coisa julgada material.

Sabe-se que a coisa julgada ocorre quando a sentença judicial se
torna irrecorrível, ou seja, não admite mais a interposição de qualquer recurso.
Tem como escopo dar segurança jurídica às decisões judiciais e evitar que os
conflitos se perpetuem no tempo, de modo que nenhum juiz possa, até mesmo
em outro processo, decidir de modo contrário. 

Assim sendo, operando-se a coisa julgada, caso uma das partes
tente rediscutir a matéria em um novo processo, havendo identidade de causa
de pedir e pedido, a parte contrária e, até mesmo o magistrado,  ex officio,
poderá alegar a exceção da coisa julgada, impedindo que seja proferido um
novo julgamento sobre a matéria. 

A respeito da coisa julgada, são importantes os ensinamentos
contidos na obra "Manual do Processo de Conhecimento", de Luiz Guilherme
Marinoni e Sérgio Cruz Arenhart, 4ª ed., pág. 618, a saber:

"A coisa julgada é fenômeno típico e  exclusivo da
atividade  jurisdicional.  Somente  a  função
jurisdicional é que pode conduzir a uma declaração
que  se  torne  efetivamente  imutável,  sobrevivendo
mesmo à sucessão de leis (art. 5º, XXXXVI, da CF).
Através  do  fenômeno  da  coisa  julgada,  torna-se
indiscutível  seja  no  mesmo  processo,  seja  em
processos  subseqüentes  a  decisão  proferida  pelo
órgão jurisdicional, que passa a ser, para a situação
específica, a `lei no caso concreto'. 
Com isso, se em ulterior processo alguém pretender
voltar a discutir a declaração transitada em julgado,
essa rediscussão não poderá ser admitida. A isso é
que  se denomina efeito  negativo da  coisa julgada.
Impedindo-se  que  o  tema  já  decidido  (que  tenha
produzido  coisa  julgada)  venha  a  ser  novamente
objeto de decisão judicial.  Por outro lado, a  coisa
julgada também operará o chamado efeito positivo,
vinculando-se  os  juízes  de  causas  subseqüentes  à
declaração proferida  (e  transitada em julgado)  no
processe  anterior"  (MARINONI,  Luiz  Guilherme.
"Manual do Processo de Conhecimento" São Paulo:
Revista dos Tribunais, 2005. pg. 618) (grifo nosso).

No mesmo sentido, é a lição dada por Moacyr Amaral Santos,
em sua obra "Comentários ao Código de Processo Civil", 2ª edição, páginas
458 e 460, que diz: 

"Entretanto, chegará um momento em que não mais
são admissíveis quaisquer recursos, ou porque não
foram utilizados  nos  respectivos  prazos  ou  porque
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não  caibam  ou  não  haja  mais  recursos  a  serem
interpostos.
Não será mais possível, portanto, qualquer reexame
da  sentença.  Não  mais  suscetível  de  reforma  por
meio de recursos, a sentença transitada em julgado,
torna-se firme, isto é, imutável dentro do processo. A
sentença,  como  ato  processual,  adquiriu
imutabilidade.  E  aí  se  tem  o  que  se  chama  coisa
julgada  formal,  que  consiste  no  fenômeno  da
imutabilidade da sentença pela preclusão dos prazos
para  recurso.  Em  conseqüência  da  coisa  julgada
formal  pela  qual  a  sentença  não  pode  mais  ser
reexaminada  e,  pois,  modificada  ou  reformada  no
mesmo  processo,  em  que  foi  proferida,  tornam-se
imutáveis  o  seus  efeitos  (declaratório,  ou
condenatório, ou constitutivo)"(p. 458).

"A coisa julgada tem força de lei. Neste sentido o art.
468: 'A sentença que julgar total ou parcialmente a
lide  tem  força  de  lei  nos  limites  da  lide  e  das
questões  decididas.'  Por  ter  força  de  lei,  a  coisa
julgada material tem força obrigatória, não só entre
as partes como também em relação a todos os juízes,
que deverão respeitá-la.”(p. 460).

In casu, inobstante a declaração do direito da autora não seja o
objeto  principal  do  presente  feito,  não  há  como  negar  que  a  sentença
condenatória  possui  também  um  conteúdo  declaratório,  que  há  de  ser
vinculado ao que fora decidido na causa anterior, sob pena de ofensa à coisa
julgada.

Há  de  se  ressaltar  que  o  Município  réu  limitou-se,  em  sua
defesa, a sustentar a revogação da previsão legal sobre a verba pretendida,
matéria,  no  entanto,  já  apreciada  nos  autos  da  demanda  anteriormente
ajuizada.

Neste trilhar de ideias, a condenação do Município a adimplir
as diferenças retroativas nada mais é do que uma consequência da sentença
favorável já obtida pela requerente. 

Na hipótese vertente, a pretensão da parte demandante apenas
seria  afastada  se  a  Edilidade  comprovasse  cabalmente  o  adimplemento  do
referido adicional, o que não ocorreu. 

Na distribuição do ônus da prova, compete ao autor demonstrar
o direito que lhe assiste ou início de prova compatível com o seu pedido e ao
demandado  comprovar  a  inexistência,  modificação  ou  extinção  do  direito
pleiteado pelo promovente, nos termos do art. 333, incisos I e II, do Código de
Processo Civil.

Dessa  forma,  não  se  desincumbindo  o  réu  do  ônus  de
comprovar suas assertivas, ratifico o entendimento esposado pela magistrada a
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quo, reconhecendo o direito da servidora ao adimplemento da verba retroativa
em discussão. 

Em casos semelhantes, esta Corte de Justiça já se manifestou: 

“ADMINISTRATIVO.  REMESSA  NECESSÁRIA.
Ação de OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C COBRANÇA.
Quinquênio.  Sentença  de  procedência.  REEXAME
NECESSÁRIO.  Adicional  por  tempo  de  serviço.
PREVISÃO EM LEI orgânica municipal. ausência
de  provas  QUANTO  AO  pagamento.  HORAS-
EXTRAS INADIMPLIDAS. PAGAMENTO DEVIDO.
DIREITO AO RECEBIMENTO DE ADICIONAL DE
FÉRIAS,  ACRESCIDO  DO  TERÇO
CONSTITUCIONAL.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA.  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO.
APLICAÇÃO DO ART. 557, CAPUT, DO CPC C/C
SÚMULA Nº 253 DO STJ. - Confirma-se o direito do
servidor  à  percepção  dos  quinquênios  e  valores
retroativos, porquanto há expressa previsão na Lei
Orgânica  do  Município  de  Guarabira,  inexistindo
comprovação  do  pagamento  por  parte  da
Administração  Municipal. -  As  horas  extras
constituem  direito  garantido  pela  Constituição
Federal a todo servidor público (art. 39, § 3º, c/c art.
7º XVI, da CF/88). - É de se garantir o direito aos
servidores públicos municipais de receber o terço de
férias,  ainda  que  não  as  tenham  requerido
administrativamente  ou  gozado  à  época  devida.  -
Sentença  em  consonância  com  o  entendimento
jurisprudencial  dominante  nesta  Corte  de  Justiça.
Negativa de seguimento,  com espeque no art.  557,
caput, do CPC c/c Súmula nº 253 do STJ.”  (TJPB -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00049889520128150181,  Relator  DES.  JOSE
AURELIO DA CRUZ, j. em 03-03-2016). 

“APELAÇÃO  E  REMESSA  NECESSÁRIA.  AÇÃO
DE  COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO
MUNICIPAL.  ADICIONAL  POR  TEMPO  DE
SERVIÇO  (QUINQUÊNIO).  REAJUSTE  DE
FORMA  AUTOMÁTICA.  PREVISÃO  EM  LEI
LOCAL.  NÃO  ATUALIZAÇÃO  PELO
MUNICÍPIO. ÔNUS DA EDILIDADE. ART. 333,
II,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
PRECEDENTES  DESTA  CORTE.  MANUTENÇÃO
DA SENTENÇA. NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO
APELO E  AO  RECURSO  OFICIAL.  -  O  servidor
municipal  tem  direito  ao  recebimento  da  referida
verba,  pois  o  quinquênio  é  um adicional  ex  facto
temporis, isto é, para sua incidência, basta que haja
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o transcurso do tempo de atividade do servidor no
âmbito da administração municipal. - " Art. 51. São
direitos  dos  servidores  públicos:  [...].  XVI  ¿  o
adicional por tempo de serviço será pago a todos os
servidores, na forma da lei,  automaticamente pelos
sete  quinquênios  em que  se  desdobrar  a  razão de
cinco por cento (5%) pelo primeiro; sete por cento
(7%)  pelo  segundo;  nove  por  cento  (9%)  pelo
terceiro; onze por cento (11%) pelo quarto; treze por
cento  (13%)  pelo  quinto;  quinze  por  cento  (15%)
pelo sexto e dezessete por cento (17%) pelo sétimo,
sendo este direito extensivo ao funcionário investido
em  mandado  Legislativo."  (Art.  51,  XVI,  da  Lei
Orgânica do Município de Guarabira). - Levando-se
em conta que a alegação de pagamento de verbas
trabalhistas  representa  fato  extintivo  de  direito,
compete ao empregador produzir provas capazes de
elidir a presunção de veracidade existente em favor
dos  servidores,  que  buscam  o  recebimento  das
parcelas  salariais  não  pagas.  Inteligência  do  art.
333,  II,  do  Código  de  Processo  Civil.”  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00061107520148150181,  Relator  DES  JOSE
RICARDO PORTO, j. em 01-03-2016). 

Diante do quadro acima esposado, entendo que a juíza analisou
com percuciência a questão, razão pela qual não merece retoques a sentença
ora em análise.

Diante dos fundamentos expostos, NEGO PROVIMENTO À
REMESSA  NECESSÁRIA, mantendo  incólume  os  termos  do  decisum
vergastado. 

É COMO VOTO.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  Oswaldo Trigueiro  do Valle
Filho.  Participaram do julgamento,  o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha
Ramos, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, juiz convocado, com jurisdição
plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo
Duda  Ferreira  e  o  Exmo.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do  Valle  Filho,  relator.
Presente  ao  julgamento,  a  Exma.  Dra.  Lúcia  de  Fátima  Maia  de  Farias,
Procuradora de Justiça.  Sala  de Sessões  da Segunda Câmara Especializada
Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 23 de maio de
2017.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
        Desembargador Relator
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